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    Apresentação


    


    




    O Contrato Social foi publicado originalmente em 1762, junto com o Emílio, a grande obra pedagógica de Rousseau.[1] O autor tinha então cinqüenta anos e se encontrava no auge de sua carreira de pensador e publicista. Todavia, o prestígio não o resguardaria das perseguições e dos aborrecimentos, que, na verdade, adquiriram especial gravidade justamente em função da vinda a lume dessas duas obras.




    Com efeito, impresso na Holanda, o Contrato teve proibido seu ingresso na França, por decisão de Lamoignon des Malesherbes, então Diretor da Livraria[2] e, nessa condição, responsável pela censura régia sobre todos os impressos. Este, no entanto, foi o menor e apenas o primeiro dos percalços por que passaria Rousseau nesse ano difícil. Sua situação viria a agravar-se bem mais com a emissão de um mandado de prisão e com as simultâneas interdição de divulgação e determinação de queima do Emílio pelo Parlamento de Paris, deliberações, ao que consta, tomadas em atenção à representação de Christophe de Beaumont, Par de França, Provedor da Sorbonne e, principalmente, Arcebispo de Paris.




    Embora se pudesse esperar diferentemente, em Genebra – terra natal de Rousseau e exceção republicana em uma Europa quase inteiramente monárquica – as coisas não transcorreram melhores, pois a obra, novamente junto com o Emílio, teve a mesma sorte: por decisão do Pequeno Conselho –, a instância executiva do governo genebrino – ambas foram condenadas à queima, assim como também foi determinada a prisão de seu autor.




    Quando nos perguntamos pelas razões desses autos-de-fé, promovidos, aliás, por autoridades que estavam longe de se enquadrar entre as mais reacionárias e obscurantistas – Malhesherbes, afinal, era um protetor dos enciclopedistas, correspondente de Rousseau, e Genebra, no contexto da Europa do século XVIII, era uma cidade de instituições e costumes republicanos e relativamente liberais –, o primeiro ponto a considerar são as justificativas apresentadas imediatamente pelas autoridades coatoras. Nas decisões parisienses falava-se “de uma obra das trevas”, de uma “espantosa obscuridade”, na qual constavam proposições tendentes a enfraquecer “o respeito dos povos por seus reis”. No caso genebrino, a alegação foi a de que eram obras “temerárias, escandalosas, ímpias, tendentes a destruir a religião cristã e todos os governos”.




    Ora, o que se há de pensar dessas condenações, tão manifestamente apressadas e arbitrárias?




    Se as avaliarmos da perspectiva que temos hoje, é indiscutível que fossem preconceituosas, excessivas e inteiramente injustificadas. No entanto, se as visualizarmos em suas próprias circunstâncias, então, ainda que se possa continuar a tê-las como obscurantistas e reacionárias, será forçoso reconhecer que o escândalo e o rigor que as caracterizavam refletia a já enorme preocupação das autoridades políticas com as conseqüências dos ventos novos que o Iluminismo estava a trazer para o autocrático contexto da Europa do século XVIII.




    Na verdade, quando se tem em mente o que viria a ser o desfecho político da mudança intelectual então iniciada – a Revolução Francesa –, é preciso reconhecer que o temor das mudanças ideológicas então em curso tinha lá a sua razão de ser. Aliás, por essa mesma razão, a melhor refletir, não parece que essa metáfora do vento novo seja aqui a mais adequada, pois não parece forte o bastante para dar o devido realce a tudo o que estava sendo posto em jogo na renovação intelectual que se desenvolvia naqueles anos. A verdade é que o Emílio e, muito especialmente, O Contrato Social traziam uma teoria da organização social e dos fundamentos da ordem política que contradizia in totum os princípios estruturadores das sociedades do Antigo Regime, não sendo de estranhar que tivessem sido recebidas como obras altamente subversivas.




    ***




    Atualmente, depois da enorme difusão das teses marxistas a respeito do caráter superestrutural das idéias e da dependência do universo ideológico das determinações da infra-estrutura econômica, tem se tornado difícil admitir que mudanças no universo conceitual possam ser historicamente decisivas, e ocorre freqüentemente que a importância do que acontece no âmbito da história das idéias nos passe inteiramente desapercebida.




    Em casos como o que estamos considerando aqui, no entanto, não há como deixar de ver a importância crucial do que era colocado em jogo pelos tratados rousseaunianos e pela reação que eles provocaram. Pois é evidente que as profundas mudanças que viriam a se produzir nas formas políticas e nas instituições sociais em decorrência da Revolução Francesa seriam incompreensíveis se não tivessem sido precedidas pelo duplo trabalho de crítica intelectual e construção conceitual desenvolvido pelos grandes pensadores do século XVII e, sobretudo, do século XVIII, dentre os quais Rousseau desponta com grande destaque.




    No caso do Contrato Social, pode-se dizer que já a primeira frase do primeiro capítulo – “O homem nasceu livre e por toda parte é posto a ferros” – é um exemplo conspícuo da excepcional força renovadora das teses rousseaunianas.




    À primeira vista, se poderia pensar que essa frase não era mais do que uma constatação contestável, um exagerado juízo factual sobre a situação de opressão em que se encontraria a maior parte dos homens. No entanto, a posição expressa por Rousseau tinha outro alcance, pois implicava sustentar, normativamente, que em todos os casos em que – independentemente da situação de maior ou menor opressão existente nas diferentes sociedades – o povo tolera que representantes deliberem e legislem em seu lugar, estamos diante de um povo escravo, reconheça-o ele ou não. As implicações da posição ficam bem claras quando se atenta para o modo como Rousseau avalia o sistema político da Inglaterra: “O povo inglês pensa ser livre e muito se engana, pois só o é durante a eleição dos membros do parlamento; uma vez estes eleitos, ele é escravo, não é nada” (CS, III, XV).




    Ora, essas afirmações, ouvidas não com a distraída atenção do leitor contemporâneo, mas com as responsabilidades de quem era governo em pleno século XVIII, constituíam-se em uma provocação agressiva: por autocráticas que fossem as monarquias da época, ou oligárquicos os raros regimes republicanos, e por excludentes que fossem tais regimes do envolvimento geral dos cidadãos nas questões de Estado, nenhum deles reconhecia a si próprio como um governo despótico cujos súditos estivessem na degradante situação de escravidão.




    Seja como for, no contexto desta apresentação, o que agora cumpre notar é que esse breve exame da repercussão política imediata do Contrato social, a indicação sumária de por que razão foi ele imediatamente considerado como francamente subversivo, já abre o caminho de acesso ao núcleo doutrinário do tratado.




    Com efeito, na base do juízo sobre a servidão política universal encontra-se o princípio, então absolutamente novo, da soberania popular: isto é, a tese de que o titular exclusivo do poder político soberano é o coletivo formado pelos cidadãos que, em acordo recíproco, decidem criar ou recriar uma cidade ao se colocarem, sem reservas ou restrições pessoais ou patrimoniais, sob a autoridade e a direção de uma vontade geral constituída por eles mesmos, exatamente ao ensejo e por meio desse compromisso de associação.




    A novidade inaudita dessa tese mostra-se com mais facilidade se lembrarmos o que eram as doutrinas tradicionais do poder político e, principalmente, se levarmos na devida conta que, imemorialmente e em todos os quadrantes da experiência histórica dos homens, tinha-se como estabelecido que, em última análise, o título de quem governa assenta em uma ou outra forma de legitimação sobrenatural ou divina. Independentemente da pluralidade das formas de compreender e institucionalizar essa garantia sobrenatural, que muito variaram em um tempo multimilenar, o que aqui importa destacar é que, no contexto da história européia, essa visão tradicional vestiu-se precocemente com os ouropéis da Escritura, apelando, por exemplo, ao capítulo IV do livro de Daniel, onde o poder incomparável de Nabucodonosor é colocado na dependência direta da vontade do Altíssimo, ou, de maneira certamente muito mais importante, à passagem do capítulo XIII da Epístola ao Romanos na qual São Paulo diz: “Todo homem se submeta às autoridades constituídas, pois não há autoridade que não venha de Deus, e as que existem foram estabelecidas por Deus”.




    Ora, diante de tal contexto, diante de instituições políticas cuja legitimidade assentava-se nessa espécie de justificação teológica do poder monárquico, percebe-se facilmente por que a posição rousseauniana – sintetizada no princípio de que a soberania é indivisível e inalienável, só cabendo falar-se de povo soberano nos casos em que os cidadãos exercem eles próprios, sem partilha, a totalidade das responsabilidades legislativas, inclusive as de escolha e controle das autoridades executivas –, representava uma ruptura radical no sentido mais extremo do termo. E isso porque ali, pela primeira vez, colocava-se o povo no lugar tradicionalmente reservado ao sagrado, passando-se assim a entender que a sociedade política não depende de nenhum princípio externo e que o poder político não haure sua legitimidade senão dos cidadãos, de sorte que a sociedade deve ser entendida como politicamente auto-suficiente, justificando-se em e por si mesma, sendo, pois, imanentemente responsável pelo próprio destino.




    ***




    Os desdobramentos dessa tese mestra do tratado são muitos – e todos igualmente inovadores. O primeiro e mais fundamental deles todos foi a criação do conceito de vontade geral. Despojado de seus aspectos técnicos, esse conceito quer simplesmente dizer que, uma vez que os indivíduos se emancipem e gerem contratualmente a sociedade a que pertencerão, segue-se que a voz de comando em todos os assuntos de interesse coletivo tem que ser a voz dos que integram o coletivo político – voz que não pode ser mais do que a expressão estrita e fiel do querer conjunto de todos os cidadãos.




    Em sua ponta polêmica, esse conceito se opõe ao particularismo constitutivo do exercício do poder em todos aqueles casos em que o povo, conformando-se em ficar aquém de si mesmo, entrega a titularidade do poder político à autoridade externa a si, independentemente de que isso ocorra por submissão a forças políticas usurpadoras, ou pela indevida delegação desse poder originário a uma ou outra forma de poder representativo. Em tais casos, essa é a lição de Rousseau, a vontade política dominante é a vontade de alguns, e é a essa vontade particular – só por isso necessariamente opressiva – que se encontram submetidos os cidadãos.




    Se, no entanto, considerarmos o conceito de vontade geral em si mesmo, positivamente, o primeiro a notar é que Rousseau determina-lhe o sujeito como sendo o “ser moral e coletivo” gerado pelo ato de associação pelo qual é fundado o Estado, ser este que, embora abstrato, deve ser reconhecido como constituindo uma espécie de “eu comum” (CS, I, VI). Em segundo lugar, a vontade geral – em razão, justamente, do caráter associativo e comunitário da pessoa da qual ela é vontade –, tem necessariamente por objeto o interesse coletivo, aliás, em contraste direto e manifesto com as vontades dos indivíduos que a integram, os quais, considerados não no exercício de sua função pública de cidadãos, mas em sua vida particular, não visam senão seus interesses privados, assimetria que resulta de que ambas as vontades – a geral e as particulares – se encontram submetidas ao mesmo princípio: o de que “a vontade tende sempre ao bem do ser que quer”.[3]




    Em terceiro lugar, cumpre notar que a vontade geral tem um estatuto complexo, não podendo ser simplesmente identificada com a vontade de todos, pois Rousseau admite expressamente que pode muito bem ocorrer que, embora unânime, a vontade coletiva não se qualifique como vontade geral. A razão é que a vinculação necessária da vontade geral com o interesse comum – que constitui o interesse próprio do ser coletivo gerado pelo contrato – passa necessariamente pela identificação adequada de qual seja esse interesse de todos; e esse momento cognitivo do processo de determinação do conteúdo da vontade geral, conforme ensina o Contrato, abre espaço para a ilusão e para o erro.




    Com efeito, segundo a lição de Rousseau, há pelo menos duas condições que precisam ser satisfeitas se se quiser obter uma manifestação autêntica da vontade geral: a primeira é que sejam submetidas à sua deliberação unicamente questões gerais; a segunda é que o corpo coletivo seja consultado distributivamente, de modo que cada cidadão fale por si, sem as cabalas, as ligas e os partidos que reduzem o número das apreciações independentes e desvirtuam o caráter universal da manifestação cidadã. Em terceiro lugar, o sucesso na determinação da vontade geral autêntica depende da educação e do esclarecimento do povo, pois é da inteligência deste que depende a identificação de onde, em cada circunstância, reside exatamente o interesse coletivo.




    Aliás, é por essa razão, como também em decorrência das grandes limitações e dificuldades que o povo tem para avaliar corretamente as implicações e os desdobramentos de suas deliberações – as quais, como diz o Manuscrito de Genebra, exigem que se visualize e calcule de antemão conseqüências benéficas ou danosas que só se revelarão muito mais tarde –, que Rousseau recomenda que a deliberação soberana do corpo de cidadãos seja precedida e inspirada pela lição de um verdadeiro Legislador. Esse personagem, não integrando ele próprio o corpo social, deve ser capaz de tomar distância dos interesses imediatos, das pressões conjunturais, e ter a inteligência e, sobretudo, a isenção necessárias para refletir objetiva, desinteressada e clarividentemente sobre situações futuras. Na verdade, essa figura deve ser vista como uma espécie de educador coletivo, ao qual, no entanto, convém insistir, não deve ser atribuído nenhum poder, uma vez que suas recomendações adquirem autoridade justamente na medida de seu distanciamento, de sua não participação na construção real e efetiva da cidade, razão pela qual, aliás, seria um erro total tomar o Legislador rousseauniano como uma espécie de pai da pátria.




    Outra conseqüência importante do conceito de vontade geral – ao leitor leigo, quem sabe inesperada – é que ela tem que ser reconhecida como incompatível com o exercício do poder executivo. A razão é que este último, à diferença do poder legislativo, não pode deixar de enfrentar o desdobramento particularizado das decisões coletivas. Seja, por exemplo, quando taxa indivíduos concretos e deles cobra, individualizadamente, sua quota no financiamento do Estado, seja quando – na implementação de suas políticas – toma decisões que beneficiam mais a uns do que a outros, assim como também ocorre com as funções judiciárias, em cujo exercício a decisão é sempre sobre uma questão específica, envolvendo interesses particulares e individualizados. Aliás, é por isso que, no trabalho de modelagem das instituições políticas ideais, Rousseau separa, da maneira mais clara e taxativa possível, o exercício da soberania do exercício das funções de Governo. Diz O Contrato Social:




    Vimos que o poder legislativo pertence ao povo e só pode pertencer a ele. É fácil perceber, ao contrário, pelos princípios estabelecidos acima, que o poder executivo não pode pertencer à generalidade enquanto legisladora ou soberana, porque esse poder consiste apenas em atos particulares que não são da alçada da lei nem, portanto, da do Soberano, cujos atos, todos, só podem ser leis. (CS, III, I)




    A conseqüência é que compete ao Governo, entendida a palavra como designadora do poder executivo, fazer a ponte entre o soberano – isto é, entre o corpo dos cidadãos considerados enquanto unificados no exercício de suas responsabilidades e direitos políticos – e os cidadãos considerados privadamente e, portanto, na condição de súditos. No âmbito dessa macrodefinição funcional, cabe ao Governo a manutenção da ordem, a garantia da execução das leis, a arbitragem entre os interesses particulares conflitantes e a adoção das políticas que especificam e concretizam as deliberações coletivas sobre os melhores termos para a vida e para o convívio social.




    Em função dessas coordenadas conceituais e institucionais, segue-se também que a escolha da forma política a ser adotada e impressa ao poder executivo – se democrática, aristocrática ou monárquica – é para Rousseau uma questão contingente, dependente da avaliação a ser feita em cada circunstância concreta. O que não o impede, porém, de enunciar os princípios de que (i) quanto maior o número de integrantes do poder executivo menos força e efetividade ele terá e de que (ii) quanto maior o corpo de cidadãos, mais concentrado e centralizado deve ser o poder executivo.




    Não obstante essas regras gerais, a decisão sobre a forma do regime é, para Rousseau, uma questão a ser decidida não no plano dos princípios, mas em função de avaliações concretas, formalizadas e expressas em juízos prudenciais, que levem em conta o tamanho do corpo de cidadãos, seu grau de instrução, seu comportamento habitual, avaliações todas a serem colocadas sob a égide da advertência contida no título do capítulo VIII do Livro III do Contrato Social, que nos alerta de que não é “qualquer forma de governo que convém a qualquer país”.




    Outro ponto de destaque na doutrina rousseauniana, que decorre igualmente dos princípios gerais que acabamos de sumariar, é a visão quase desiludida de Rousseau sobre as condições concretas de manutenção dos bons princípios na organização do convívio social. É que lhe parece haver – independente da forma adquirida pelo poder executivo em um ou outro contexto –, um problema de fundo em toda a instituição política, um problema que decorre da própria natureza das relações entre o soberano e o governo. Com efeito, segundo seu parecer, tais relações seriam sempre potencialmente críticas, pois o governante – o titular do poder executivo – tende, espontânea e inexoravelmente, a procurar impor sua vontade ao povo soberano, em atropelo ao princípio de que ele é – e jamais deveria deixar de ser – simplesmente o instrumento da vontade geral.




    Razão pela qual, do ponto de vista rousseauniano, a organização política jamais repousa em paz, impondo-se ao soberano a necessidade permanente de zelar por sua prerrogativa. Somente assim ele garantirá que o Governo sirva à vontade geral e não descambe para o facciosismo e para o apoio a interesses particulares que, por uma razão ou outra, lhes sejam próximos.




    ***




    Se, dando um passo atrás, olharmos agora com mais distanciamento e independência esse núcleo central da doutrina política de Rousseau, é forçoso reconhecer que há pelo menos três pontos que, desde então, constituem-se em aquisições permanentes da consciência política democrática e ilustrada.




    O primeiro é a tese de que o fundamento do poder legítimo encontra-se no corpo dos cidadãos, que devem ser considerados como o princípio e o fim do exercício de todo e qualquer poder político. Independentemente de qualificações que possam ser feitas com relação a esse princípio, pode-se dizer que esta é base da soberania popular, cuja expressão mais pura se encontra nessas raras e valiosas páginas do Contrato Social.




    O segundo é a compreensão de que, se a determinação concreta do que é o interesse coletivo envolve, irrenunciavelmente, a participação direta do corpo de cidadãos, de outra parte ela também requer um elemento cognitivo, uma apreensão adequada do que melhor atende ao interesse da comunidade.




    O interessante e o singular aqui – se nos for permitido ir uma linha adiante da letra do tratado rousseauniano – é que o reconhecimento desse duplo aspecto do conceito de vontade geral, longe de ser um defeito de construção do Contrato Social, é um mérito maior da doutrina. Porque toda vida comunitária genuinamente democrática vive da participação dos cidadãos nas deliberações coletivas e, ao mesmo tempo, da possibilidade da crítica por parte da opinião pública quanto ao que é deliberado nas instâncias formais de ação política soberana e de ação governativa. O que significa dizer que ambas essas críticas estão legitimadas pelo próprio conceito de vontade geral, na medida em que este, em sua dimensão cognitiva ideal, deixa sempre espaço para que se conteste a congruência e a fidelidade ao interesse comum bem compreendido, tanto das deliberações coletivas quanto das políticas implementadas pela ação administrativa do governo.




    O terceiro grande elemento que se pode extrair do legado doutrinário de Rousseau encontra-se na idéia, referida há pouco, de que o poder executivo, por razões de princípio – porque é chamado a decidir sobre questões particulares –, não pode nunca ser considerado como expressão direta da vontade geral.




    Nesse caso, creio que a melhor lição a extrair da análise rousseauniana implica estendê-la e ajustá-la às circunstâncias atuais. A tese de Rousseau, acabamos de ver, é de que o caráter particular das questões sobre as quais o poder executivo é obrigado a decidir faz com que o soberano não possa assumir essas funções executivas sob pena de afastar-se da vontade geral e de deixar-se contaminar pelos interesses privados (CS, III, IV). A conseqüência disso é que o Príncipe – nome que O Contrato Social atribui ao poder executivo, quando considerado como uma corporação – exerce o poder em nome do soberano, presumindo-se que o faça de conformidade com a vontade geral, isto é, com a vontade soberana.




    No entanto, dada a também já mencionada tendência do poder executivo de impor sua vontade ao soberano, segue-se que a organização das instituições de governo deve estabelecer mecanismos mediante os quais este soberano preveja seu controle e sua intervenção regulares e periódicos sobre o exercício do poder público, de modo a poder verificar em tempo hábil se as ações executivas estão efetivamente sendo realizadas em consonância com a vontade geral. Isso equivale a dizer, portanto, não apenas que a ação governativa sempre se faz sob a presunção de conformidade ao interesse coletivo e de uma adequada e eficaz promoção dele, mas também que a estrutura de governança, como hoje se costuma dizer, precisa dispor de mecanismos que assegurem a possibilidade permanente de censura e crítica aos governantes, assim como de substituição periódica desses comissionados aos quais foi delegado o emprego do poder e da força pública.




    Ora, neste ponto convém assinalar que, nas circunstâncias contemporâneas, em que – contrariamente à lição de Rousseau – o próprio poder legislativo não é exercido pelo povo soberano, porém confiado aos representantes que compõem os corpos legislativos, deve-se estender também a estes as cautelas que no contexto do Contrato Social se julgavam indispensáveis com relação ao poder executivo. Ou seja, uma vez instituído o princípio da representação política, é preciso entender que os titulares da representação não podem ser vistos como idênticos ao povo soberano, nem suas deliberações podem ser consideradas como expressão autêntica da vontade geral, senão por presunção, cabendo, portanto, criar mecanismos políticos que controlem a ação parlamentar, sejam eles a fixação de prazo para os mandatos representativos e para a renovação de seus titulares, seja a previsão de mecanismos de consulta direta – plebiscitos ou referendos – ao soberano nas deliberações em que estejam em jogo os interesses mais fundamentais da vida social. Dito de modo mais concreto, isso significa que, contemporaneamente, um Estado verdadeiramente democrático precisa dispor, além das instâncias de expressão da opinião pública já aludidas, dos instrumentos de controle não apenas do poder executivo, mas também dos instrumentos de controle da ação dos corpos parlamentares e do exercício delegado da função legislativa.




    ***




    Se compararmos agora a avaliação profundamente positiva que se acaba de fazer das contribuições doutrinárias de Rousseau com a reação das autoridades políticas de sua época, veremos bem quão profundo e eficaz foi o trabalho da grande Ilustração política, pois o que então era razão de escândalo hoje constitui a base sobre a qual se ergue a cultura democrática universal.




    Por certo, nem tudo nas lições do Contrato resistiu da mesma maneira à evolução conceitual e institucional das formas políticas ocorrida nos dois séculos e meio que nos distanciam do momento de sua publicação original. Assim, para dar não mais que um exemplo, hoje já não se vê como possam as instituições políticas abrir mão dos instrumentos de representação política. Também parece injustificada e anacrônica a recusa de Rousseau à formação dos partidos e, em geral, à constituição de corpos intermediários, voltados à discussão das questões de interesse público. E isso, senão por outras razões, porque já não se admite que a “infinita dispersão dos votantes”, para usar uma expressão de Sartre[4], seja a melhor maneira de determinar o conteúdo autêntico da vontade geral.




    Contudo, a despeito do distanciamento que hoje possamos ter com relação à letra do Contrato Social, continua a ser verdadeiro que acessar em primeira mão esses pensamentos fundadores, além de um passo absolutamente indispensável na formação de uma cultura política digna desse nome, constitui uma experiência intelectual de grande intensidade. É esse privilégio intelectual que a leitura desta obra proporcionará a todos quantos se disponham a acompanhar Rousseau na sondagem profunda dos verdadeiros fundamentos do pensamento republicano moderno.




    João Carlos Brum Torres[5]




    Junho de 2007




    

      

        [1]. Emílio foi a obra que Rousseau dedicou à questão da educação. O objetivo principal do tratado era o de apresentar um plano detalhado dos princípios a serem seguidos em cada etapa do desenvolvimento infantil e juvenil com vistas a formar um cidadão ao mesmo tempo disciplinado e livre. A obra tornou-se muito polêmica pelo sarcasmo com que Rousseau trata os grandes deste mundo – reis, nobres, grandes prelados, ricos – e pelas críticas à religião tradicional.


      




      

        [2]. Este era o nome dado na França do Antigo Regime à autoridade responsável pela censura prévia dos livros e demais impressos.


      




      

        [3]. V. J.-J. Rousseau, Manuscrito de Genebra, I, IV, in Oeuvres complètes III, Gallimard, Paris, 1964, p. 295. Este é o nome dado à primeira versão, parcial e não-publicada de O Contrato Social.


      




      

        [4]. SARTRE, Jean-Paul. Élections, piège à cons. Le Temps Moderne, nº 318, janeiro de 1973, p. 1.100.


      




      

        [5]. João Carlos Brum Torres é professor, doutor em Ciência Política e autor do livro Transcendentalismo e dialética (L&PM Editores, 2005).
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    Advertência


    


    




    Este pequeno tratado é extraído de uma obra mais extensa, empreendida outrora sem que eu tivesse consultado minhas forças e abandonada há muito tempo. Dos diversos trechos que podiam ser extraídos do que estava feito, este é o mais considerável e pareceu-me o menos indigno de ser oferecido ao público. O resto não existe mais.


  




  

    



    


    Livro I


    


    




    Quero saber se na ordem civil pode haver alguma regra de administração legítima e segura, tomando os homens tais como são e as leis tais como podem ser. Procurarei aliar sempre, nesta investigação, o que o direito permite com o que o interesse prescreve a fim de que a justiça e a utilidade não fiquem divididas.




    Entro na matéria sem provar a importância do meu tema. Perguntar-me-ão se sou príncipe ou legislador para escrever sobre a política. Respondo que não e que é por isso que escrevo sobre a política. Se eu fosse príncipe ou legislador, não perderia meu tempo em dizer o que deve ser feito: eu faria, ou me calaria.




    Nascido cidadão de um Estado livre e membro do soberano[1] por menor influência que possa ter minha voz nas questões públicas, o direito de votar basta para impor-me o dever de instruir-me a respeito delas, feliz, sempre que medito sobre os governos, de sempre encontrar em meus estudos novas razões para amar o governo de meu país!




    




    


    


    Capítulo I




    Tema deste primeiro livro


    





    O homem nasceu livre e em toda parte é posto a ferros. Quem se julga o senhor dos outros não deixa de ser tão escravo quanto eles. Como se produziu essa mudança? Ignoro. O que pode torná-la legítima? Acredito poder resolver essa questão.




    Se considerasse apenas a força e o efeito que dela deriva, eu diria: quando um povo é obrigado a obedecer e obedece, ele faz bem; assim que pode sacudir o jugo e o sacode, faz melhor ainda; pois, ao recobrar sua liberdade pelo mesmo direito com que ela lhe foi tomada, esse povo ou tem razão de retomá-la, ou não havia razão alguma de tirá-la. A ordem social é um direito sagrado que serve de base a todos os outros. No entanto, esse direito não vem da natureza, ele está fundado sobre convenções. Trata-se, pois, de saber quais são essas convenções. Antes de passar a isso, devo estabelecer o que acabo de propor.
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